
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.746 - SP (2015/0126712-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA E OUTRO(S)
  VINICIUS ROBERTO DOS SANTOS AURICHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALTER RODRIGUES DE PAULA 
ADVOGADO : JOÃO ALVES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO NÃO JUNTADO AOS 
AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 

1. O preparo deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, 
somente sendo possível a regularização posterior na hipótese de 
complementação, isso é, quando o recolhimento ocorreu abaixo do valor 
devido.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.746 - SP (2015/0126712-7)
  

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA E OUTRO(S)
  VINICIUS ROBERTO DOS SANTOS AURICHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALTER RODRIGUES DE PAULA 
ADVOGADO : JOÃO ALVES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A contra decisão do Min. Francisco Falcão, Presidente do STJ, que não 

conheceu do agravo em recurso especial diante da deserção.

Inconformadas, as partes ora agravantes afirmam que deveria ser possibilitado 

à parte corrigir o preparo, nos termos do art. 511, § 2º, do CPC.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.746 - SP (2015/0126712-7)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA E OUTRO(S)
  VINICIUS ROBERTO DOS SANTOS AURICHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALTER RODRIGUES DE PAULA 
ADVOGADO : JOÃO ALVES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO NÃO JUNTADO AOS 
AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 

1. O preparo deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, 
somente sendo possível a regularização posterior na hipótese de 
complementação, isso é, quando o recolhimento ocorreu abaixo do valor 
devido.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não prospera.

3. Assim consta na decisão agravada:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso especial foi 
protocolada, na origem, sem a respectiva guia de recolhimento, apesar de 
presente o comprovante de pagamento das custas (fl. 273). Assim, não se 
verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do CPC, que 
assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção".
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
AgRg no AREsp 165.686/BA, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
1.º/9/2014; e AgRg no AREsp 425.678/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 7/3/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso.
Publique-se. Intimem-se.
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4. O entendimento do STJ, como citado na referida decisão monocrática, é no 

sentido de que o preparo deve ser demonstrado quando da interposição do recurso, somente 

havendo que se falar em regularização posterior quando o recolhimento foi a menor do que o 

valor devido, sendo inaplicável, por extensão, esse entendimento à hipótese de não 

recolhimento integral ou não comprovação desse recolhimento, como se dá no caso.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. CUSTAS PROCESSUAIS. FALTA DE GRU E 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 
497.639/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO NOS TERMOS LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É pacífico nesta eg. Corte de Justiça o entendimento de que é dever do 
recorrente comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do 
recurso, sob pena de deserção, e que só se concede prazo para 
regularização na hipótese de recolhimento insuficiente, e não quando 
ausente o preparo. No caso, o eg. Tribunal de origem concluiu que não 
houve comprovação do recolhimento das custas do recurso de agravo de 
instrumento.
2. A parte recorrente não realizou a comprovação do dissídio jurisprudencial 
nos termos exigidos pelo art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 255 do RISTJ, tendo em vista a ausência de demonstração 
do necessário cotejo analítico.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 724.277/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E 
SÚMULA N° 187/STJ. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
ART. 511, § 2º, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. O agravante não comprovou o recolhimento das custas relativas ao 
Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, estabelecidas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, com previsão na Lei 
Complementar nº 568/2012, que incluiu tal cobrança no item 3 da Tabela I 
do Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Santa Catarina, a 
serem recolhidas por meio de GRJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto à necessidade de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso no Tribunal de 
origem, de modo a evitar a deserção, nos termos do art. 511 do Código de 
Processo Civil e do enunciado nº 187/STJ.
3. A concessão de prazo para regularização do preparo, nos termos do art. 
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511, § 2º, do CPC, apenas se aplica em caso de insuficiência no valor do 
preparo e não para a ausência de recolhimento.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 589.763/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1447065 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0126712-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 717.746 / SP

Número Origem: 10332192720138260100

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA E OUTRO(S)

VINICIUS ROBERTO DOS SANTOS AURICHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALTER RODRIGUES DE PAULA
ADVOGADO : JOÃO ALVES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA E OUTRO(S)

VINICIUS ROBERTO DOS SANTOS AURICHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALTER RODRIGUES DE PAULA
ADVOGADO : JOÃO ALVES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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